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pRocEDrMENTos pARA A pRroRrzAçÃoDA sutuçÃo E PsEUDoNIMIzAçÃo DAs

UPCISÕPS JUDICIAIS DO TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DO PORTO E DO

TRIBUNAL DE uxucuçÃo DAs PENAs Do PoRTo

*

*

cepÍrulo r

Objeto e âmbito
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No plenário do Conselho Superior da Magistratura do día 2 de junho de 2025, no

âmbito do Procedimento n: 2025/GAVPM/2007, foi aprovado o parecer elaborado pelo

Grupo de Trabalho para a "Uniformização dos Critérios de Seleçáo, Tratamento,

procedimento e Publicaçáo das Decisões dos Tribunais de Primeira Instância".

Na sequência dessaaprovaçao, e com o propósito de concrelizar a operacionahza@o

dos critérios aprovados pelo Conselho Superior da Magistratura - nomeadamente a

definiçáo de prioridades na publicaçáo de algumas decisões e a fixação dos procedimentos

adotar em concreto com vista à identificação das decisões judiciais a publicar -, bem

como garantir que os recursos disponíveis para o processo de pseudonimização, através

do gabinete de apoio aos magistrados judiciais, possa dar resposta ao número previsível

de decisões que possam surgir, emitem-se as presentes orientações genéricas.

Foram ouvidos os Exmos. Senhores Juízes em exercício de funções no Tribunal

Judicial da Comarcado Porto e do Tribunal de Execução das Penas do Porto.
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Artigo 1."

ObJeto

As presentes orientações genéricas visam estabelecer os critérios de priorizaçâo e

de seleçáo das decisões judiciais proferidas no Tribunal Judicial da Comarca do Porto e no

Tribunal de Execuçáo das Penas do Porto, definir os procedimentos de recolha das decisões

e da sua posterior publicação, de acordo com os procedimentos e planos de ação aprovados

pelo Conselho Superior da Magistratura.

Artigo 2."

Publicação de decisões da ârea cível

1- São objeto de seleçâo e de publicação todas as decisões de mérito proferidas nos

juízos centrais e locais cíveis nas ações declarativas comuns.

2 - São aind.a objeto de seleçáo e publicação as decisões que recusem a aplicação de

qualquer norma, com fundamento em inconstitucionalidade ou ilegalidade por violaçáo de

lei com valor reforçado.

3 - São também objeto de publicaçáo as decisões judiciais em que o juiz entenda que

têm especial interesse ou relevância social ou juridica'

4 - Não sáo objeto de publicaçáo as decisões proferidas nas ações náo contestadas ou

que terminem por deserçáo, desistência, confissáo, transação ou impossibilidade ou

inutilidade superveniente da lide.

Artigo 3.o

Publicação de decisões da área criminal

1 - São objeto de seleção e publicação os acórdãos, sentenças ou decisões instrutórias

proferidas em processos em que estejam em causa a prática de crimes contra as pessoas,

designadamente, tráfico de pessoas, crimes em contexto rodoviário de que resulte a morte

ou ofensas à integridade Íísica grâves, homicídio, violência doméstica, violência de género,

crimes contra a liberdad.e e a autodeterminação sexual e violência juvenil, e a prática de

crimes contra o Estado, nomeadamente, corrupção, tráfico de influência, branqueamento,

peculato e participaçáo económica em negócio.
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2- São ainda objeto de seleçáo e publicação as decisões que recusem a aplicação de

qualquer norma, com fundamento em inconstitucionalidade ou ilegalidade por violaçáo de

lei com valor reforçado.

3- Sáotambémobjetode publicaçãoasdecisõesjudiciaisemque o juiz entendaque

têm especial interesse ou relevância social ou jurídica.

4- Não são objeto de publicaçáo as decisões que, nos termos da lei processual,

remetam para outras peças processuais e de que, por isso, dependam.

Artlgo 4."

Publicação de decisões da área de execuções

1- Sáo objeto de seleçáo e publicação as decisões proferidas nos embargos de

executado.

2- São aindaobjeto de seleçáoe publicaçãoas decisõesque recusema aplicaçãode

qualquer norma, com fundamento em inconstitucionalidade ou ilegalidade por violação de

lei com valor reforçado.

3 - São também objeto de publicaçáo as decisões judiciais em que o juiz entenda que

têm especiai interesse ou relevância social ou jurídica.

4- Não sáo objeto de publicação as decisões proferidas nos embargos de executado

náo contestados ou que terminem por deserção, desistência, confissáo, transação ou

impossibilidade ou inutilidade superveniente da lide.

Artigo 5."

Publtcação de declsões da ârea de comércio

1- Sáo objeto de seleção e publicação as decisões judiciais proferidas nas ações

declarativâs comuns, inquéritos judiciais, incidentes de qualificação da insolvência,

resoluções em beneÍïcio da massa insolvente e ações especiais relativas ao exercício de

direitos sociais.

2- São ainda objeto de seleção e publicação as decisões que recusem a aplicaçáo de

qualquer norma, com fundamento em inconstitucionalidade ou ilegalidade por violação de

lei com valor reforçado.
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3 - São também objeto de publicação as decisões judiciais em que o juiz entenda que

têm especial interesse ou relevância social ou juridica.

4- Não são objeto de publicação as decisões proferidas nas ações não contestadas ou

que terminem por deserção, desistência, confissão, transaçáo ou impossibilidade ou

inutilidade superveniente da lide.

Artigo 6."

Publicação de decisões da área de família e menoÍes

1- São objeto de seleção e publicação os acórdãos proferidos em processos de

promoçáo e proteçáo e tutelares educativos.

2 - São ainda objeto de seleção e publicaçáo as decisões proferidas nos processos em

que tenha havido julgamento ou outras diligências de produçáo de prova, designadamente

no âmbito dos processos tutelares cíveis de regulação do exercício das responsabilidades

parentais, alterações ou incumprimentos, inibiçáo ou limitaçáo do exercício das

responsabilidades parentais, tutelares comuns (incluindo as ações de regresso no âmbito

da Convenção da Haia de 198O) ou para resolução de questão de particular importância.

3 - São ainda objeto de seleção e publicaçáo as decisões que recusem a aplicação de

qualquer norma, com fundamento em inconstitucionalidade ou ilegalidade por violação de

lei com valor reforçado.

4- Sãotambémobjetode publicaçãoasdecisõesjudiciaisemque o juizentendaque

têm especial interesse ou relevância social ou jurídica.

5- Náo sáo objeto de publicaçáo as decisóes proferidas nas ações nas quais tenha

havido citação edital, ainda que seja realizado julgamento, ou no âmbito de processos

tutelares cíveis que sejam exclusivamente respeitantes a questões pecuniárias ou de

fixação, alteraçáo ou incumprimento da obrigaçáo de alimentos.

Artigo 7."

Publicação de decisões da área do trabalho

1- São objeto de seleção e publicaçáo as decisões judiciais proferidas nas ações de

processo comum, designadamente respeitantes a trabalho suplementar, contratos de
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trabaiho especiais, retribuiçáo, horário de trabalho e assédio, e nos processos emergentes

de acidente de trabalho em que haja julgamento.

2 - Sáo ainda objeto de seleçáo e publicação as decisões que recusem a aplicaçáo de

qualquer norma, com fundamento em inconstitucionalidade ou ilegalidade por violação de

lei com valor reforçado.

3 - São também objeto de publicaçáo as decisões judiciais em que o juiz entenda que

têm especial interesse ou relevância social ou juridica.

4- Náo são objeto de publicação as decisões proferidas nas ações náo contestadas ou

que terminem por deserção, desistência, confïssáo, transação ou impossibilidade ou

inutilidade superveniente da lide.

Artigo 8.

publicação de decisões do Tribunal de Execução das Penas

1- São objeto de seleçáo e publicação as decisões judiciais referentes a incidentes de

incumprimento da liberdade condicional, concessáo de liberdade condicional, revogação

de liberdade condicional, modificação de execuçáo da pena de prisáo e impugnação judicial

das decisões do diretor do estabelecimento prisional.

2 - Sáo ainda objeto de seleçáo e publicaçáo as decisões que recusem a aplicaçáo de

qualquer norma, com fundamento em inconstitucionalidade ou ilegalidade por violação de

lei com valor reforçado.

3 - São também objeto de publicação as decisões judiciais em que o juiz entenda que

têm especial interesse ou relevância social ou jurídica.

Artigo 9."

Exclusão de Publicação

Não serão objeto de publicação em qualqueruma das áreas de jurisdição as seguintes

decisões:

ai Cujos fundamentos sejam declarados de acordo com uma ciáusula de fórmula-

tipo ou formulaçáo padrão que possa ser reconhecidapor módulos, tais como módulos de

processamento de texto;
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b) Que respeitem a questões de prova que estejam em conformidade com a

jurisprudência jâ existente sobre a matéria;

c,) Cujas especificidades permitam facilmente a identiÍìcação dos intervenientes,

mesmo recorrend.o à pseudonimização, quanto esteja em causa a reserva íntima da vida

privada dos intervenientes e sujeitos processuâis especialmente vulneráveis, bem como

nos casos em que a sua identificaçáo possa colocar em causa a segurança ou tranquilidade

dos intervenientes processuais;

d.) Que, pelo volume ou a naturezados dados pessoais a ofuscar a pseudonimiza@o

comprometa a legibilidade da decisáo e a sua compreensão.

CAPÍTULO U

Seleção e recolha das decisões judiciais

Artigo 1O."

Procedimento de seleção e identificação das decisões judicials para publlcação

1- Ao proferir qualquer decisão que se enquadre nos critérios de publicação ou

quando entenda existir interesse na su.a publicaçáo devido à relevância social ou jurídica

da questão, o juíz deve sinalizar amesma para publicaçáo, através de qualquer um dos

seguintes procedimentos :

a) Remetendo ao Gabinete de Apoio aos Magistrados Judiciais (GAMJ) os

elementos de identificaçáo do processo [iuízo, seção, número de processo e data da

decisáo);

b) Sinalizando na própria decisáo a comunicação ao GAMJ dos elementos de

identificaçáo do processo.

2- Em caso algum deve ser enviada a decisão ou outro ficheiro do processo, não

anonimizado.

3- Caso o juiz entenda que uma decisáo deve ser publicada, pelo seu carácter

inovatório ou relevância social e jurídica, deve sinalizar amesma nos termos descritos nos
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números anteriores, devendo, se possível, elaborâr o respetivo sumário com vista a

permitir aferir os crítérios de publicação.

Artigo 11."

Trânsito em julgado

1- As decisões podem ser objeto de publicação antes do trânsito emjulgado, mas, em

caso algum, devem ser publicadas antes de terem sido notificadas às partes, intervenientes

ou outros sujeitos Processuais.

2 - Cabe ao juízdo processo determinar se as decisões por si proferidas são publicadas

antes ou depois do trânsito em julgado.

3- Caso o juizdo processosejamovimentadoapós o trânsitoemjulgadoda decisáo,

esta náo deixará de ser selecionada para publicação.

Artigo 12.'

Sumarização e descritores

1- A sumarizaçâo da decisáo não constitui requisito para a publicação da decisáo,

sendo facultativa.

2- Caso o juiz do processo entenda sumariar a decisáo, esta será utilizada.

3 - Os descritores da decisão seráo inseridos pelo GAMJ de acordo com as orientaçoes

fornecidas pelo Conselho Superior da Magistratura'

Artigo 13.o

Comunicação dos elementos de identificação

1- A comunicaçáo dos elementos identificativos do processo paraposterior publicação

da d.ecisáo é feita ao GAMJ, por intermédio do Gabinete de Apoio àJuiz Presidente, através

do endereço electrónico: gabinete.juizpresidente.tcport@tribunais.org.pt.

2- Recebida â comunicaçáo, os assessores do GAMJ recolhem diretamente do sistema

informático de apoio aos tribunais a decisão e procedem à respetiva pseudonimização de

acord.o com os critérios fixados pelo Conselho Superior da Magistratura.
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3 - Em caso algum deve ser constituído arquivo com as decisões não

pseudonimizad.as, sendo o ficheiro respetivo eliminado logo que deixe de ser necessário.

4- para efeitos de arquivo, o GAMJ elaborará apenas um registo das decisões

publicadas contendo a id.entificaçáo do juízo, número do processo, datas da decisáo e da

publicação e do juiz que a proferiu.

Artigo 14."

Publicação de decisões proferidas poÍ juízes estagiârios

A seleçáo para posterior publicaçáo de decisões proferidas por juízes estagiários

cabe ao juiz formador, ouvido o respetivo juiz estagiário, sendo aplicáveis as orientações

relativas à referida seleçáo e publicaçáo de acordo com a respetiva jurisdição.

Artigo 15."

Tratamento e publicação

1- Após receber os elementos de identificaçáo, o GAMJ inicia o procedimento de

pseudonimïzaçáo, inserção dos descritores e da sumarização, quando esta exista, e

publicaçáo da decisão na base de dados de jurisprudência do Conselho Superior da

Magistratura.

2 - As tarefas de pseudonirnizaçâo e publicação não podem prejudicar ou afetar as

tarefas de assessoria solicitada por qualquer magistrado, tendo estas preferência'

CAPÍTULO NI

Direitos dos titulares dos dados
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Artigo 16."

Exercício dos dlreitos dos titulares dos dados

1- O exercício de direitos dos titulares dos dados e a subsequente revisáo da

pseudonimizaçâo da decisáo a publicar deve ser objeto de tratamento pelo Serviço de

Proteçáo de Dados do Conselho Superior da Magistratura'

2 - Sempre que o caso concreto exija uma ponderação dos interesses em causa, cabe

ao Conselho Superior da Magistratura decidir, ouvido o juiz titular do processo.

3 - Decidida a reclamaçáo, o Serviço de Proteção de Dados do Conselho Superior da

Magistraturadarâconhecimento da mesma ao titular dos dados, com conhecimento ao

Juiz presidente do Tribunal Judicial da Comarca responsávelpela publicação da decisão,

promovendo, sempre que possível, a remoção, retificação ou inclusáo dos dados junto do

Conselho Superior da Magistratura.

4- Quando o processo tenha carácter reservado ou contenha dados mais sensiveis,

pode o jgiz titular do processo fazer menção desse facto e de como pode ser feita a

conciliaçáo dos interesses em causa.

Artigo 17."

Reclamação sobre os critérios de pseudonimização

Cabe ao Conselho Superior da Magistratura apreciar e decidir as reclamações

sobre os critérios de pseudonimizaçáo aprovados.

CAPÍTULO ry

Disposições finais
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Artigo 18."

Casos omissos

1- Os casos omissos deverão ser integrados e interpretados de acordo com o

procedimento sobre a Publicação d,as Decisões Judiciais de 1." Instância aprovado pelo

Plenário do Conselho Superior da Magistratura.

2- Cabe ao Jutz Presidente decidir os casos omissos que impliquem unicamente os

procedimentos a cargo do Tribunal da Comarca, ouvido o Grupo de Trabalho constitúdo

nos termos do Despacho n} 75/2025 e os demais juízes em funções na Comarca.

Artigo 19."

Entrada em vigor

As presentes orientações genéricas entram em vigor no dia 01 de janeiro de 2026,

sendo o procedimento de seleção e publicaçáo aplicável a decisões que tenham sido

proferidas anteriormente a esta data.

Dê-se conhecimento

- Ao Conselho Superior da Magistratura;

- Ao Exmo. Sr. Magistrado do Ministério Público coordenador;

- Aos Exmos. Senhores Juízes do Tribunal Judicial da Comarca do Porto e do

Tribunal de Execução das Penas do Porto;

- Ao E><rno. Senhor Administrador Judiciârio;

- Ao Gabinete de Apoio aos Magistrados Judiciais (GAMJ);

- Aos Senhores oficiais d.e Justiça das Secções de Processos do Tribunal Judicial da

Comarca do Porto e do Tribunal de Execuçáo das Penas do Porto.

*

publique-se na página informática do Tribunal Judicial da Comarca do Porto.
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